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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 014/2025 
 
 

 
Processo nº. 029/2025 

 
Prazo da Entrega da Proposta: 06/08/2025 até 08/08/2025 às 17:00h 

 
Local: Praça Antônio Carlos Magalhães, 30, Centro, Porto Seguro - Ba 

 
Endereço Eletrônico: licitacmps@hotmail.com 

 
Referência De Horário: Horário de Brasília - DF 

 
A Câmara Municipal de Porto Seguro - BA, em conformidade com art. 75, II, da Lei Federal nº 
14.133/21, torna público aos interessados que a administração municipal pretende realizar a 
Dispensa de Licitação, do tipo Menor Preço Global, relativa ao Processo Administrativo 
epigrafado, para a Contratação de empresa especializada no planejamento, organização e 
realização de Concurso Público para preenchimento de vagas destinado a contratação de 
pessoal para atuar  na Câmara Municipal de Porto Seguro-BA, oportunidade em que a 
administração escolherá a mais vantajosa. 

 
O Edital e seus anexos encontram-se disponíveis no endereço citado acima ou no Endereço 

eletrônico. 

As exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir 

definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados 

 
1. DO OBJETO 

1.1 O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada no 

planejamento, organização e realização de Concurso Público para preenchimento 

de vagas destinado a contratação de pessoal para atuar  na Câmara Municipal de 

Porto Seguro-BA. 

 
2. - DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 Poderão participar desta Dispensa de Licitação, pessoas física ou jurídica, regularmente 
estabelecidas no país que atenda às condições exigidas neste Aviso e seus anexos, devendo 
pertencer ao ramo da atividade pertinente e compatível com o objeto pretendido. 

2.2 Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados: 

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente. 

b) Que não atendam às condições deste Aviso e Termo de Referência; 

c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei Federal n° 14.133/21;  

e) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSC IP, atuando nessa condição 
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(Acórdão n°746/2014 - TCU Plenário); 

f) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública 
Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas 
hipóteses previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei n° 14.133/21. 

3. - DA HABILITAÇÃO 
3.1  Para fins de comprovação de habilitação, deverão ser apresentados junto com a proposta 
de preços, os documentos abaixo relacionados, com prazo vigente,  à exceção daqueles que 
por sua natureza não contenham validade: 
 
3.1.1.  Habilitação Jurídica 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ou inscrito;  
b)  Em  se  tratando  de  Microempreendedor  individual  —  MEI:  Certificado  da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI; 
 
3.1.2.  Regularidade Fiscal e Trabalhista 
a)  Certidão  Conjunta  Negativa  de  Débitos,  relativa  aos  tributos  federais  e  à Dívida Ativa 
da União, no âmbito da RFB e da PGFN abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas “a” e “d” do parágrafo único do art. 11 da  Lei  n.º  8.212,  de  24  de  julho  de  1991,  
com  base  na  Portaria  Conjunta 
RFB/PGFN no 1.751, de 02/10/2014. 
b)  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou Municipal, se houver, relativo 
ao domicilio ou sede do interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual. 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual relativo ao domicilio ou sede do interessado; 
d)  Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do relativo ao domicilio ou sede do 
interessado; 
e)  Prova  de  regularidade  com  o  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço (FGTS),  
mediante  a  apresentação  de  Certificado  de  Regularidade  de Situação/CRF. 
f)  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante  a  
apresentação  de  Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  (CNDT), com prazo de  validade 
de 180 (cento e oitenta dias), contados da data  de sua emissão, de acordo com a Legislação 
federal “Lei nº 12.440, de 07 de  julho  de  
2011”. 
g) Prova de inscrição de Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas CNPJ; 
 
3.1.3.  Qualificação Técnica 
a) Apresentação de pelo menos 5 (cinco) atestados em nome da pessoa jurídica, com no 
mínimo 5.000 inscritos,  fornecido  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado,  
suficientes  para comprovar a aptidão em execução de objetos similares ao desta contratação 
e que envolvam  
certames que envolvam provas objetivas, práticas e de títulos.  
a. O(s)  atestado(s)  deverá(ão)  ser  apresentado(s)  constando  as  seguintes informações  da  
emitente:  papel  timbrado,  CNPJ,  endereço,  telefone,  data  de emissão, nome e cargo/função 
de quem assina o documento, bem como conter objeto, atividades desenvolvidas e período da 
contratação. 
b) Não  serão  aceitos  atestados  emitidos  por  empresas  do  mesmo  grupo empresarial  da  
promitente  contratada  ou  pela  própria  pessoa  jurídica  e/ou emitidos por empresas, das 
quais participem sócios ou diretores da promitente contratada. 
c) Qualificação Técnico-Profissional: A empresa deverá comprovar vínculo com profissional 
responsável técnico, com formação em nível superior, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Administração (CRA). Esse profissional deverá apresentar atestado de 
responsabilidade técnica por serviços similares ao objeto contratual, com registro ativo e válido 
junto ao CRA. O vínculo com a empresa poderá ser comprovado por: 
1- Cópia da CTPS e do registro em livro/ficha de empregados, ou; 
2- Contrato social/alteração contratual (se for sócio), ou; 
3- Contrato de prestação de serviços com firma reconhecida em cartório. 
 
3.1.4.  Qualificação econômico-financeira 
a)  Certidão  negativa  de  falência,  recuperação  judicial  ou  extrajudicial  ou execução 
patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
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a.1)  Caso  o  licitante  encontre-se  em  recuperação  judicial,  admite-se  a participação,  em  
licitações,  desde  que  amparadas  em  certidão  emitida  pela instância judicial competente 
afirmando que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de 
procedimento licitatório, na forma do Acórdão TCU – Plenário – 1201/2020. 
b) Balanço patrimonial dos ultimos dois anos fiscais. 
 
3.1.5 Documentação Complementar de Habilitação 
a)  Declaração de que não está incurso nos impedimentos de que trata o art.14 da Federal n° 
14.133/2021, conforme modelo ANEXO V; 
b)  Declaração  de  que  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  Pessoas com 
Deficiência  —  PcD e para  reabilitado da Previdência Social,  previstas  em lei e normas 
específicas, conforme modelo ANEXO VI; 
c)  Certidão  Negativa  de  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e Suspensas — CEIS  
d)   Certidão Negativa de Cadastro Nacional de Empresas Públicas — CNE 
e)  Declaração  assinada  pelo  titular  ou  representante  legal  da  Requerente, devidamente 
identificado, em conformidade com o disposto no XXXIII, art. 7º, da Constituição Federal 
(Modelo no Anexo II deste Aviso). 

4. – DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

4.1 A participação na Dispensa de Licitação dar-se-á por meio do encaminhamento da 

proposta de preço até a data, horário e local constantes neste instrumento, que pode ser 

apresentada conforme o modelo sugerido, apresentado no ANEXO I. 

4.2 O licitante será responsável pelas informações efetuadas em seu nome, assumindo 

como firmes e verdadeiras suas propostas. 

 
4.3 A licitante deverá encaminhar a proposta de preços escrita, contendo as 

especificações técnicas detalhadas do quanto ofertado, através do endereço físico ou 

eletrônico descritos no preâmbulo deste Aviso/Edital, até às 17:00 horas do dia 08/08/2025, 

contendo os seguintes dados: 

a) Prazo de validade da proposta, não inferior a 05 (cinco) dias, a contar da 

data de sua emissão. 

b) Preço unitário e total por item, expresso em moeda corrente nacional, em 

algarismo e por extenso, prevalecendo este último em caso de 

divergência, incluindo todas as despesas tais como: impostos, taxas, 

seguro, transporte/entrega e quaisquer outras que forem devidas 

relativas as aquisições contratadas. 

 
4.4 Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou 

incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 

considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo os fornecimentos 

prestados à Fundação sem ônus adicional. 

 
4.5 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente 

aviso e seu anexo, sejam omissas ou apresentarem irregularidades, ou defeitos capazes de 

dificultar o julgamento. 
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5. A apresentação da proposta implicará a plena aceitação, por parte do licitante, das 

condições estabelecidas neste aviso e seus anexos. 

6.  DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

6.1 O Agente de Contratação da Câmara efetuará a análise das propostas, decidirá 

sobre sua aceitação e promoverá o julgamento delas, e selecionará a proposta de menor 

valor global. 

 
6.2 Se alguma proposta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências 

deste edital, o Agente de Contratação da Câmara examinará a proposta subsequente, assim 

sucessivamente na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda à 

Dispensa de Licitação. 

 
6.3 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 

 
• contiver vícios insanáveis; 

• não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste 

aviso ou em seus anexos; 

• apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do 

preço máximo definido para a contratação; 

• Que descumprir o disposto no Art. 34, da IN nº 73/2022 

• não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido 

pela Administração; 

• apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências 

deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

6.4 Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a sua desclassificação. 

Esta poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, até o prazo indicado no item 4.3, desde que não haja 

majoração do preço. 

 

6.4.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

 
 

6.5 Considera-se erro no preenchimento, passível de correção, a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

6.6 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
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poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante da aquisição ou da área 

especializada no objeto. 

 
6.7 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a verificação da 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 
 

7. – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 
 

7.1 Os pedidos de esclarecimentos referente a Dispensa de Licitação deverão ser enviados 

ao Agente de Contratação da Câmara até 01 (um) dia útil anterior à data fixada no item 4.3. 

 
8. – DA DECLARAÇÃO DO VENCEDOR 

 
8.1 Após análise e verificação da compatibilidade do licitante vencedor da Dispensa de 

Licitação, o Agente de Contratação da Câmara efetuará o julgamento e declarará e 

empresa vencedora. 

 
9. – CONTRATAÇÃO 

 
9.1 Após a declaração do vencedor, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 

10.2. O vencedor terá o prazo de 10 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para aceitar instrumento equivalente, conforme o caso Nota de Empenho, sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de 

Contratação Direta. 

 
10.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

10.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

vencedora, implica no reconhecimento da relação de negócios ali estabelecida conforme 

as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
10.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

10.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos 

nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
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10. – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 

11.1. As obrigações das partes são estribadas pela Lei Federal nº 14.133/21 e suas 

alterações posteriores, e as determinações constantes no Termo de Referência, 

parte inseparável deste Aviso de Dispensa de Licitação. 

 
11. – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
11.1 A classificação desta despesa se dará da seguinte forma: 

 
Unidade Gestora: CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

Atividade/Projeto: 2.002 – Manutenção das Ações Legislativas 

Elemento Despesa: 3.3.90.39.00: Outros Serviços de Terceiros - PJ 

Fonte Recurso: 00 

 

12. - DO TERMO CONTRATUAL 

 
13.1 A formalização contratual se dará com base na Minuta anexa a este instrumento 

(ANEXO I). 

13.2 De acordo com o art. 95, I, da Lei federal nº 14.133/21, o Termo Contratual poderá ser 

substituído pela nota de empenho, porém, as obrigações e sanções previstas neste Aviso e 

seus Anexos no que se refere a contratação. 

13. – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.7 O  interessado  não  poderá  alegar  como  justificativa  para  se  eximir  das obrigações  

assumidas, o  desconhecimento  das  condições  para  participação desta Dispensa 

de Licitação. 

12.8 Poderá a Câmara Municipal de Porto Seguro, revogar o presente Aviso, no todo em 

parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de falo superveniente, 

devidamente justificado.  

12.9 A  Câmara Municipal de Porto Seguro poderá anular o presente Aviso, no todo em 

parte, caso ocorra ilegalidade, de oficio ou por provocação. A anulação do procedimento 

oriundo deste Aviso, não gera direito a indenização. 

12.10 Após  a  fase  de  classificação  da  proposta,  não  cabe  desistência  da  mesma, 

salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente. 

12.11 Ao apresentar a proposta de preços, o interessado declara sob as penalidades da  

Lei,  da inexistência  de  qualquer  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial, econômica,  

financeira  ou  trabalhista,  entre  si  e  os  responsáveis  por  esta Dispensa de Licitação, 

quer direta ou indiretamente. 

12.12 A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e 

aceitação  integral  e  irretratável,  por  parte  do  interessado,  das  exigências  e condições 

estabelecidas neste Aviso e Termo de Referência. 
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12.13 A  falsidade  de  qualquer  documento  apresentado  ou  a  inverdade  das 

informações  nele  contidas  implicará  a  imediata  desclassificação/inabilitação do  

interessado  que  o  tiver  apresentado,  ou,  caso  tenha  sido  o  vencedor,  a rescisão  do  

contrato  ou  do  pedido  de  compra,  sem  prejuízo  de  demais  sanções cabíveis. 

12.14 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Aviso, com fulcro no Art 183 da Lei 

Federal  14.133/2021, serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do 

vencimento, observando-se as seguintes disposições: 

12.15 a)  os  prazos  expressos  em  dias  corridos  serão  computados  de  modo  contínuo;  

12.16 b) os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data a data; 

12.17 c) nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que 

ocorrer expediente administrativo no órgão ou entidade competente. 

12.18 Faz parte integrante deste edital: 
ANEXO I – Modelo Sugerido da Proposta de Preço. 

ANEXO II – Termo de Referência. 

ANEXO III – Minuta do Contrato. 

ANEXO IV – Declaração  de  que  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  

Pessoas com Deficiência  —  PcD e para  reabilitado da Previdência Social,  previstas  em lei e 

normas específicas, conforme modelo. 

ANEXO V – Declaração de que não está incurso nos impedimentos de que trata o art.14 da 

Federal n° 14.133/2021, conforme modelo 

ANEXO VI - Modelo de declaração de cumprimento do disposto no inc. Xxxiii do art. 7º 
da constituição federal 
 

 
 
 

Porto Seguro, BA  05 de agosto de 2025 

 

 

 
 

EDNALDO ARAÚJO RAMOS 
AGENTE D ECONTRATAÇÃO 
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ANEXO I 

MODELO SUGERIDO DA PROPOSTA DE PREÇO 
 

 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO – 

BA CNPJ: 13.267.935/0001-80 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.:  /20  

 
RAZÃO SOCIAL:    

CNPJ Nº.:  

ENDEREÇO:   

REPRESENTANTE LEGAL:    

RG N.º ÓRGÃO EXPEDIDOR: 

BANCO:               AGÊNCIA:                   CONTA:                                PIX: 

TEL: (xx) 
 

E-mail: 

OBJETO: 

 
ITEMS 

 
DESCRIÇÃO DO OBJETO 

 

VALOR UND. 

 

    

VALOR TOTAL: 

PRAZOS: 

VALIDADE: 

GARANTIA: 

 
À Câmara Municipal de Porto Seguro- BA. 

 
Em:   /  /  ASSINATURA DO RESPONSÁVEL:   

VALOR TOTAL 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
1 OBJETO: Contratação de empresa especializada no planejamento, organização e realização de Concurso Público 

para preenchimento de vagas destinado a contratação de pessoal para atuar  na Câmara Municipal de Porto Seguro-

BA. 

 

O presente Termo de Referência objetiva a contratação de todo pessoal (apoio, fiscais e componentes da banca de 

avaliação das provas objetivas, práticas e de títulos) responsável pela elaboração, impressão e aplicação de provas 

de Concurso Público visando provimento de cargos públicos a Câmara Municipal de Porto Seguro-BA.  

 

1.1 Quadro de vagas: 

 

ITEM CARGO VAGAS 

1 Segurança 2 

2 Vigia 3 

3 Escrituário 1 

4 Recepcionista 1 

5 Motorista 1 

6 Digitador 1 

7 Assistente de Plenário 2 

8 Garçom 1 

9 Auxiliar de Serviços Gerais 4 

10 Cerimonialista 1 

2. JUSTIFICATIVA: 

2.1 O Concurso Público é a forma mais democrática e legitima de se buscar as melhores pessoas, dentre as que 
participam do certame para ingressar no serviço público. Além de ensejar a todos, iguais oportunidades em 
disputar cargos públicos e atender ao mesmo tempo aos princípios da legalidade, igualdade, impessoalidade, 
eficiência, e acima de tudo moralidade.   
 

3. FUNDAMENTAÇÕES LEGAIS: 

 

3.1 A dispensa de licitação está fundamentada no do artigo 75 da Lei nº 14.133/2021, que permite a contratação de 

instituição especializada para a realização de concursos públicos. 

 

4. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

  

4.1 Para fins da presente contratação definem-se como serviços o conjunto de atividades elencados abaixo, 

dentre outros:  

• Planejamento e organização do Concurso Público. 

• Elaboração e publicação do edital. 

• Inscrição dos candidatos. 

• Elaboração, impressão e aplicação das provas. 

• Correção das provas e divulgação dos resultados. 

• Atendimento a recursos administrativos. 

• Elaboração de relatórios finais do concurso. 
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5. QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS EXIGIDAS: 

• A empresa contratada deverá comprovar: 

• Experiência mínima de 5 anos na organização de concursos públicos, através de Atestado de Capacidade 
Técnica e Cartão CNPJ. 

• Capacidade técnica e operacional para realizar todas as etapas do concurso. 

• Equipe técnica qualificada, com profissionais especializados em elaboração correção de provas. 
6. PRAZOS: 

6.1 O Concurso Público deverá ser realizado no prazo de até 180 dias a contar da assinatura do contrato. 

7. ORÇAMENTO ESTIMADO: 

7.1 O valor estimado para a contratação dos serviços é de R$ 59.110,63,00 (cinquenta 	e 	nove 	mil, 	cento 	
e	dez	reais	e	sessenta	e	três	centavos), conforme cotação de mercado e previsão orçamentária. 

8. FORMA DE PAGAMENTO: 

8.1 O pagamento será realizado em parcelas, conforme o cronograma de execução dos serviços, mediante 
apresentação de notas fiscais e relatórios de serviços realizados. 

9. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

9.1 O contrato terá vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado conforme a legislação vigente. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

O edital do Concurso Público deverá ser disponibilizado para o ato de publicação no Diário Oficial da Câmara de 

Porto Seguro-Bahia, pela contratante, no prazo de 5 (cinco) dias contados do ato de assinatura do contrato. 

 

10.1 O Edital do Concurso Público, no mesmo prazo, deverá ser publicado no sítio eletrônico da contratada. 

 
10.2 Disponibilizar no local das provas, os materiais e os equipamentos para realização da prova prática e dos 

demais cargos previstos no Edital; 

 
10.3 Encarregar-se de encaminhar para a contratante, por meio inequívoco, as informações corretas para 

divulgação e publicação de todas as fases do Concurso Público, tais como os resultados das fases classificatórias, 

decisões de eventuais recursos e do resultado final; 

 
10.4 A emissão e custos dos boletos e o reconhecimento das inscrições ficarão por conta da Contratada. 

 
10.5 À contratada assiste o direito de suspender, eventual ou definitivamente, a execução ou a entrega dos 

serviços contratados no caso de descumprimento do pagamento das parcelas deste contrato, quando houver 

inadimplência acima de 30 (trinta) dias do prazo estipulado para as etapas; 

 
10.6 Executar todos os serviços objetos do contrato de acordo com a proposta de preço, independente de sua 

transcrição, sob as penas da Lei n°. 14.133/2021 e suas alterações posteriores; 
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10.7 Responsabilizar-se pela elaboração das provas, cujo conteúdo deve ser inédito e obedecer fielmente o 

estabelecido no edital a ser divulgado; 

 
10.8 Exigir contratante e colaborar com esta no comprimento da legislação, bem como das orientações emanadas 

por esta visando o sucesso da Administração Pública Municipal na aplicação dos serviços prestados e recebidos; 

 
10.9 Ministrar orientação e treinamento dos membros da Comissão do Concurso Público, bem como aos membros 

da equipe de recebimento das inscrições e fiscais designados para o dia das provas; 

 
10.10 Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, trabalhista, previdenciária, 

comercial, fiscal e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal eventualmente contratado para 

execução dos serviços objeto do contrato; 

 
10.11 Coordenar todo o sistema de recebimento de inscrições pela internet, sanado as dúvidas e incidentes que, 

por ventura, vierem a ocorrer; 

 
10.12 Elaborar, aplicar e corrigir as provas conforme as diretrizes constantes do edital, responsabilizando-se pelo 

absoluto sigilo e segurança; 

 
10.13 Apresentar um resultado das provas constantes dos candidatos classificados com vaga, os classificados sem 

vagas, os candidatos eliminados e os candidatos ausentes; 

 
10.14 Assegurar a entrega do caderno de provas aos candidatos, conforme vir a ser estabelecido no edital do 

concurso; 

 
10.15 Cumprir rigorosamente os prazos dados aos candidatos para interposição de recursos administrativos, 

prevendo-os no edital do concurso; 

 
10.16 Atender todas as exigências deste contrato e executar todos os serviços contratados assumido os ônus da 

prestação inadequada dos trabalhos; 

 
10.17 Subsidiar a Comissão do Concurso Público e a contratante, com informações e documentos, em todos os 

casos de recursos administrativos ou judiciais, quando solicitado, ainda que findo o contrato; 

 
10.18  Promover todas as informações sobre o Concurso Público, inclusive gabaritos e resultados, após a 

divulgação destes, para que a contratante divulgue em seu sítio eletrônico; 

 

10.19 A contratada coibirá o uso pelos candidatos de celulares e qualquer outro equipamento eletrônico, não 

permitindo que os candidatos possam utilizar estes equipamentos durante a aplicação das prova. 

 
10.20  A contratada se obriga a organizar todos os locais para aplicação das provas, os quais deverão estar 

adequadamente adaptados para permitir a boa acomodação física dos candidatos, facilidade de acesso e inequívoca 

sinalização para orientar os candidatos no dia da realização das provas; 
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10.21 A contratada responsabilizar-se-á por qualquer fato ou ação que leva à anulação do Concurso Público, 

arcando com todos os ônus dele decorrentes, desde que comprovada a sua culpa ou dolo; 

 
10.22  Verifica o cumprimento das legislações vigentes com atenção à isenção no momento de inscrição e a 

distribuição de reserva de vagas na classificação; 

 
10.23 Possuir em seu quadro funcional, profissionais qualificados devidamente habilitados, com responsabilidade 

técnica e registro nos respectivos conselhos; 

 
10.24  A contratada será responsável por todas as obrigações sociais de proteção aos seus profissionais, bem 

como todas as despesas necessárias para a execução dos serviços contratados, incluindo despesas com 

deslocamentos, estadia, alimentação, salários, encargos sociais, previdenciários, comerciais, trabalhistas, 

equipamentos de proteção individual e quaisquer outros que se fizerem necessários ao cumprimento das obrigações 

decorrentes deste contrato, isentando integralmente o Município, sendo a parte responsável pela arrecadação do 

valor das inscrições. 

 
10.25 A contratada poderá terceirizar os serviços vinculados, responsabilizando-se pelo resultado final do objeto. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

11.1 É de responsabilidade do CONTRATANTE disponibilizar o local para a realização das provas escritas e práticas;  

 

11.2 É de responsabilidade do CONTRATANTE disponibilizar um local para os empregados ou representantes da 

CONTRATADA executarem os serviços referentes ao concurso objeto deste Termo de Referência;  

 

11.3 Fornecer toda a Legislação Municipal pertinente à matéria;  

  

11.4 Receber eventuais recursos administrativos e encaminhar à CONTRATADA para julgamento, conforme 

disciplinado no edital;  

  

11.5 Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento do 

contrato;  

  

11.6 Rejeitar os serviços em desacordo com as obrigações assumidas pela  

CONTRATADA, estabelecendo sua correção;  

  

11.7 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Termo de Referência;   

11.8 A Câmara de Porto Seguro, não assumirá em nenhuma hipótese, a responsabilidade, presente ou futura, de 

qualquer compromisso ou ônus decorrentes do inadimplemento da empresa vencedora do presente certame, relativas 

às obrigações aqui assumidas, ficando essas a seu encargo, exclusivamente, em qualquer momento que vierem a 

ocorrer.  

11.9 Encarregar-se da divulgação e publicação de todas as fases da seleção pública no Diário Oficial e sítio 

eletrônico da Câmara Municipal. 

11.10 Fiscalizar os serviços da contratada e informar quaisquer irregularidades para que sejam tomadas as 

providências cabíveis pela autoridade competente; 

11.11  Definir os horários de realização das provas juntamente com a contratada; 

 
12.DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  
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12.1 O serviço deverá ser realizado na cidade de Porto Seguro-BA. 

12.2 Considerando a natureza do objeto e suas diversas fases, poderão ser realizadas algumas ações nos demais 

órgãos ou dependências da Câmara Municipal localizados no território do município, quando necessários ao 

cumprimento da macro etapa;  

  

13.DA SEGURANÇA DO CONCURSO  

  

13.1 É de responsabilidade da CONTRATADA a realização da segurança do Concurso;  

  

13.2 As equipes de segurança deverão atuar durante toda a realização do concurso, especialmente quanto aos 

trabalhos de elaboração, impressão e guarda das provas escritas, bem como nos dias de aplicação das provas 

presenciais;  

 

13.3 Os locais de elaboração, impressão, embalagem, guarda, correção de provas e  

cartões respostas deverão ser específicos resguardando os critérios:  

 

a) Possuir sistema de segurança e vigilância, câmeras filmadoras em locais estratégicos e registro das 

imagens durante o período de desenvolvimento dessas atividades;  

b) Oferecer absoluta impossibilidade de acesso ao seu interior por meio de janelas, fendas ou aberturas para 

ar condicionado sem o equipamento instalado;  

c) Utilizar computadores não conectados as redes internas e externas;  

d) Dispor de cofre para armazenar o material didático, os arquivos físicos e magnéticos das questões, as 

provas impressas e já reproduzidas, outros materiais utilizados pela banca examinadora, os cartões 

resposta e as filmagens;  

e) Restringir o acesso somente as pessoas envolvidas no certame, utilizando-se de controle de identificação 

e de detectores de metais, não permitindo entrada e saída portando celulares, equipamentos eletrônicos, 

bolsas, objetos pessoais e materiais didáticos;  

f) Fragmentar o lixo destes locais antes de ser descartado, sendo que o lixo de elaboração e impressão das 

provas somente deverá ser fragmentado após a homologação do resultado final;  

g) O material de aplicação das provas deverá ser acondicionado em recipiente lacrado.  

  

13.4 Após a impressão, as provas e os cartões resposta deverão ser separados e acondicionados em envelopes de 

plástico opaco, os quais deverão ser etiquetados conforme distribuição do local de realização – prédio, bloco, andar, 

salas, lacradas e assinadas pelo responsável e guardados em recipiente lacrado e inviolável;  

  

13.5 Deverá ser proibida a entrada de candidatos portando objetos eletrônicos;  

  

13.6 Deverão ser utilizados detectores de metais nos locais de aplicação das provas, especialmente para acesso aos 

banheiros;  

  

13.7 Após a aplicação, as provas e os cartões reposta deverão ser acondicionados em envelopes lacrados, 

etiquetados e assinados pelo fiscal de sala e pelo coordenador do prédio, na presença dos três últimos candidatos 

na sala.  

  

13.8 O site da CONTRATADA deverá ter proteção contra qualquer tipo de invasão virtual, em especial ataques DDoS, 

SQL Injection e Cross Site Scripting (XSS), devendo ainda, o sítio da CONTRATADA possuir certificado de segurança 

com https.  

 

14.DO VALOR E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

  

14.1

 

As

 

despesas

 

decorrentes

 

do

 

instrumento

 

contratual,

 

para

 

a

 

prestação

 

de

 

serviços

 

objeto

 

deste

 

Termo

 

de

 

Referência,

 

correrão

 

a

 

conta

 

da

 

Dotação

 

Orçamentária

 

a

 

seguir: 

  
Unidade

 

Gestora:

 

CÂMARA

 

MUNICIPAL

 

DE

 

PORTO

 

SEGURO 

Atividade/Projeto:

 

2.002

 

– Manutenção

 

das

 

Ações

 

Legislativas 
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Elemento Despesa: 3.3.90.39.00: Outros	Serviços	de	Terceiros	-	PJ 
Fonte Recurso: 00 
15.DO PROCESSO DE ESCOLHA  

  

15.1 Deverá ser publicado edital de chamamento para apresentação de propostas no Diário Oficial dos Municípios 

do Estado da Bahia, garantido maior publicidade e transparência ao processo.  

15.2 Também será publicado edital de chamamento em jornal de grande circulação, para garantir a mais ampla 

divulgação.  

15.3 O processo simplificado de escolha terá seis fases:  

  

a) 1ª Fase – Entrega das propostas;  

b) 2ª Fase – Escolha da melhor proposta;  

c) 3ª Fase – Análise da Procuradoria e aprovação.  

d) 4ª Fase – Publicação da escolha da proposta vencedora;  

e) 5ª Fase – Contratação.  

16. DISPOSIÇÕES FINAIS: 

Quaisquer dúvidas ou omissões deste Termo de Referência serão resolvidas pela Comissão 

Organizadora do Concurso Público. 

   

           

  

       

 
 

Porto Seguro,

 

BA

 

05

 

de

 

agosto

 

de

 

2025

 
 
 
 
 
 

 

DILMO BATISTA SANTIAGO 
Presidente da Câmara Municipal 
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ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO   DE  PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO/BA, 
COMO CONTRATANTE E A 
EMPRESA/PESSOA FÍSICA, COMO 
CONTRATADA(O). 

 

 
Contrato fornecimento que fazem entre si, de um lado a CÂMARA DE VEREADORES DE 
PORTO SEGURO – BAHIA, sediada na Pç. Antonio Carlos Magalhães, n.º 30, Centro, Porto 
Seguro - BA, inscrita no CNPJ (MF) sob n° 13.267.935/0001-80, neste ato representado por 
seu(ua) Presidente o (a) Sr(a). ______________________, brasileiro, casado, agente político, 
com RG sob o n.º _____________ SSP - BA e no CPF sob o nº _____________, encontradiço 
no endereço acima descrito, aqui denominado CONTRATANTE, e do outro lado a pessoa 
jurídica/pessoa física _______________________________, CNPJ (MF) Nº 
___________________, sediado na _____________________________________, 
representada neste ato por sua responsável ________________________, (qualificação), 
encontradiço no endereço acima, aqui denominado CONTRATADA, que ajustam e contratam o 
presente, cujas condições são estabelecidas nas cláusulas a seguir declinadas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
O objeto do presente instrumento é a contratação de  , nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência/ Projeto Básico (anexo III). 

 
§ 1. Especificações do Objeto (se houver) 

 
§ 2. Os serviços ou o fornecimento contínuo serão executados com obediência rigorosa, fiel e 
integral de todas as exigências, normas do Termo de Referência/Projeto Básico (Anexo I), bem 
como nas normas técnicas para a execução dos serviços. 

 
§ 2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 

a) Termo de Referência que embasou a contratação; 
b) Proposta do Contratado; 
c) Autorização da Contratação Direta. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
O prazo de vigência da contratação é decontados da data da assinatura deste Instrumento 
Contratual, na forma do art. 105 da Lei 14.133/21 (para contratos de escopo) OU na forma do 
art. 106 e 107 da Lei (para contratações de serviços contínuos) OU na forma do art, 75, VIII  
da Lei n° 14.133/2021 (para contratações emergenciais, independentemente de sua natureza ser  
de escopo ou, em tese, continuada – os quais não podem ultrapassar o prazo máximo de um 
ano e improrrogáveis nos termos da Lei). 

 
§1°. Se o objeto trata-se de contrato de escopo: o prazo de vigência será automaticamente 
prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período 
firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas 
neste instrumento. 
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Se o objeto trata-se de serviços contínuos: O prazo de vigência da contratação é de contados 
do(a), prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

 
§ 2°. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado. 

 
§ 3°. O presente contrato poderá ser resolvido, total ou parcialmente, a qualquer tempo, sem 
indenização, e independentemente de aviso ou prazo, pelo Município, tão logo esteja(m) 
concluído(s) o(s) procedimento(s) licitatório(s) implementado(s) para a contratação do objeto em 
questão, não sendo obrigatório o cumprimento do prazo descrito cláusula e das quantidades 
previstas no objeto, devendo ser lavrado e publicado o competente Ato de Resolução. 

 
§ 4°. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição 
indispensável para a eficácia do contrato, conforme aduz o art. 94 da Lei. 14.133/21. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR 
O valor total do presente Contrato é de R$(por extenso). 
Se contrato de prestação continuada: O valor total do presente Contrato é de R$ (por 
extenso), correspondendo a uma despesa mensal estimada de R$(por extenso). 

 
§ 1°. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
§ 2°. Se o objeto trata-se de serviços contínuos e caso se trate de contrato de valor 
estimativo, em que a própria demanda é variável: O valor acima é meramente estimativo, de 
forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos de serviços 
efetivamente prestados. 

 
CLÁUSULA QUARTA - MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 
Por se tratar de dispensa de, fundamenta-se a contratação no art. 75, incisoda Lei 14.133/21, 
que descreve o seguinte: 

 
"Art. 75. É dispensável a licitação: (descrever inciso) " 

 
CLÁUSULA QUINTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 

 
O(s) pagamento (s) será(ão) efetuado(s) à Contratada, mensalmente (se prestação 
continuada), após a regular liquidação da despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal ng 
4.320/1964 através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

 
§ 1°. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

 
§ 2-. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

 
§ 3°. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 

 
§ 4°. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: prazo 
de validade, data de emissão, dados dos do contrato e do órgão contratante, período 
respectivo da execução do contrato, valor a pagar, eventual destaque do valor de retenções 
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tributárias cabíveis, além de averiguar se a mesma está acompanha com as devidas certidões 
de regularidade vigentes. 

 
§ 5°. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 
§ 6°. O valor dos pagamentos eventualmente antecipados, nos moldes descritos no parágrafo 
primeiro do artigo 145 da lei, será descontado à taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculada 
pro rata die, entre o dia do pagamento e o 30Q (trigésimo) dia da data do protocolo do 
documento de cobrança no setor competente da entidade. Na hipótese de inexecução do 
objeto, fiica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor 
antecipado e no caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à 
parcela não-executada do contrato. 

 
§ 7°. O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que não decorra de 
fato ou ato imputável à Contratada, sofrerá a incidência de juros e correção monetária, de 
acordo com a variação da Taxa Selic aplicáveis à mora da Administração Pública, limitados a 
12% ao ano. 

 
§ 8-. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções 
tributárias incidentes. 

 
§ 9°. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, todo contratado que não 
seja optante pelo Simples Nacional, terá retido do pagamento os valores concernentes ao 
Importo de Renda e Contribuição Previdenciária. 

 
§ 10°. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n- 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão a conta da seguinte rubrica 
orçamentária do Município de Porto Seguro através dos recursos orçamentários e financeiros 
oriundos dos recursos próprios, bem como das receitas recebidas pela municipalidade, na 

 
Dotação Orçamentária e empenho abaixo: 
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
ATIVIDADE/PROJETO: 
ELEMENTO DA DESPESA: 
FONTE DO RECURSO: 

Parágrafo Único: Caso ocorra alteração da Dotação Orçamentária esta passará a fazer parte 
do presente contrato, através de termo aditivo ou apostilamento mediante ato devidamente 
justificado do Ordenador de Despesas, que será obrigatoriamente juntada ao processo 
administrativo, com comprovação da notificação à contratada 

 

 
CLÁUSULA SÉTIMA- FORMA DE EXECUÇÃO 

 

A entrega será efetuada, no prazo de 24 horas, após a solicitação formal, na Câmara Municipal: 
ENDEREÇO – Praça Antônio Carlos Magalhães, 30, Centro, Porto Seguro, entre ás 08h e ás 
17h.  

O bem será recebido provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de posterior verificação de 
sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta 
apresentada. 
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O bem poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 
horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades.  

O bem será recebido definitivamente no prazo de 24 horas, contados do recebimento provisório, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo circunstanciado.  

Recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

O bem deverá ter prazo de garantia fixado pelo fabricante ou fornecedor, prevalecendo o maior.  

 
CLÁUSULA OITAVA – SUBCONTRATAÇÃO 

 
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 

 
CLAUSULA NONA – REAJUSTE 

 
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 

 
Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA-E (Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo Especial), mantido pela Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 
No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

 
Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) 
a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
São obrigações do contratante: 

a)  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c)  Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas, fixando- lhe prazo para as devidas correções. 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

e) Efetuar os pagamentos na forma e prazo estabelecidos; 
f) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
g) Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção 
h) das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
i)  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados 
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j) Atestar as notas fiscais emitidas pela Contratada; 
k)  Publicar os extratos do contrato e de seus aditivos, se houver, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) ou no Diário Oficial do Município em até 10 [dez] dias úteis, 
contados da referida assinatura 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a)  O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

b)  Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato. 
A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 

c)  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137,11); 

d) Alocar, quando for o caso, os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

e)  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

f)  Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, respondendo por si, seus 
empregados, prepostos e sucessores, independentemente das medidas preventivas adotadas, 
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

g)  Não subcontratar, durante a vigência do contrato pessoa física ou jurídica, se aquela ou 
os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

h)  Entregar junto com a Nota Fiscal os seguintes documentos: h.l) Certidão conjunta relativa 
aos tributos federais; h.2) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Municipal do domicílio ou sede do contratado; h.3) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; 
e h.4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

i)  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias  abrangidas  pelo  contrato,  
por  todas  as  obrigações 

j) trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

k)  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços/fornecimento; 

l)  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o relativos à execução do serviços/fornecimentos;. 

m)  Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros; 

n)  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

o)  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

p)  Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos de execução/fornecimento que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere; 

q)  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

r)  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
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assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta; 

s)  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

t)  Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único), devendo sempre que solicitado pela Administração, comprovar o 
cumprimento, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas. 

u) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
v)  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nQ 14.133, de 2021. 

w)  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante; 

x)  Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem necessárias; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD. 

 
As partes deverão cumprir a Lei nQ 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

 
§ 1-. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6- da LGPD. 

 
§ 2-. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

 
§ 3-. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

 
§ 4-. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

 
§ 5°. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados, quando for o caso, o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 
garantir sua observância. 

 
§ 6°. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

 
§ 7-. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

 
§ 8-. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos. 

 
§ 9-. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável e 
estruturado (LGPD, art. 25) 
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§ 10.0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 
§ 11. Os contratos e convênios de que trata o § 1- do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 
à autoridade nacional. 

 
§ 12. O Contratado deverá, caso receba qualquer comunicação de qualquer pessoa em relação 
ao Processamento de Dados Pessoais do Contratante (incluindo Titulares dos Dados ou 
autoridades de proteção de dados): (i) notificar o Contratante no prazo de 1 dia útil após o seu 
recebimento; 
(ii) fornecer toda assistência razoavelmente solicitada pelo Contratante para permitir que este 
responda a respectiva solicitação; e (iii) não responder solicitações diretamente sem autorização 
por escrito do Contratante. 

 
§ 13. O Fornecedor deverá implementar e manter as medidas técnicas e organizacionais 
necessárias para a proteção dos Dados Pessoais do Contratante, contra destruição acidental ou 
ilegal, danos, perdas, alterações, divulgação ou acesso não autorizados, sem prejuízo do 
cumprimento de qualquer outra medida exigida pelas leis de proteção de dados aplicáveis. O 
Contratado deverá assegurar que qualquer pessoa autorizada a Processar os Dados Pessoais 
do Cliente esteja vinculada a obrigações contratuais de confidencialidade. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FISCALIZAÇÃO 

 
A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização, sendo 
que a atuação fiscalizadora do Município em nada restringirá a responsabilidade única, integral 
e exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos serviços contratados, à sua execução e às 
consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante 
terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos 
serviços contratados não implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus 
prepostos. 

 
§1- A execução do presente Contrato será avaliada pelo fiscal de contrato mediante 
procedimentos de supervisão local direta ou indireta, os quais observarão o cumprimento das 
cláusulas e condições ora estabelecidas e de quaisquer outros dados necessários ao controle 
e avaliação dos serviços prestados, respeitados o contraditória e a ampla defesa. 

 
§2-. A fiscalização da execução do objeto será efetuada pelo servidor.conforme Portaria 
n°, atendendo aos termos do artigo 117 da Lei 14.133/21. 

 
§3-. A fiscalização da Câmara Municipal de Itacaré não diminui nem substitui a 
responsabilidade da Contratada, decorrente das obrigações assumidas. 

 
§4. Deverá ser comunicado por escrito (preferencialmente por meio de e-mail) à contratada, 
sempre que necessário, a ocorrência de qualquer medida que demande comunicação formal 
entre as partes contratantes; 

 
§5. A contratada, pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no ajuste, sem 
a devida justificativa aceita por este órgão, e sem prejuízo das demais sanções aplicáveis, 
ficará sujeita, a critério deste mesmo órgão, às penalidades de Sanção Administrativa previstas 
no Contrato; 

 
§6 . A contratada facilitará o acompanhamento e o controle permanente, pela contratante, dos 
serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos auditores 
designados para tal fim; 

 
§ 7°. A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e 
processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a 
fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este 
necessitar e que forem considerados necessários ao desempenho de suas atividades. 

 
§ 8-. Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução dos serviços, de modo a 
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permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas 
as divergências ou dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom 
desempenho do Contrato. O silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas. 

 
§ 9. O Gestor do Contrato será o Secretário da Pasta da referida contratação, autoridade 
competente para o gerenciamento das atividades relacionadas à execução do contrato, à 
fiscalização técnica e administrativa e dos atos necessários à formalização do contrato, da 
prorrogação, repactuação, reequilíbrio económico-financeiro, alteração, acréscimo, supressão, 
pagamento, requerer aplicação de sanções, extinção dos contratos, entre outros. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

; 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 6.1.1 a 6.1.7 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

 
O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 
A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 
Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

 
O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

d) A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

 
Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, 
a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio económico- 
financeiro inicial. 

 
A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
económico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório. 

 
O pedido de restabelecimento do equilíbrio económico-financeiro deverá ser formulado durante 
a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei. 

 
A repactuação será precedida de solicitação do contratado, acompanhada de demonstração 
analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação 
de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a 
repactuação. 

 
O Contratante fica obrigado a responder a solicitação de reequilíbrio em até 15 (quinze) dias 
úteis da data em que forem apresentados todos os documentos necessários à apreciação do 
pedido. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - CASOS OMISSOS 

 
Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei n- 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nQ 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

 
Parágrafo único. Qualquer omissão ou tolerância de uma das partes, no exigir o estrito 
cumprimento dos termos e condições deste contrato ou ao exercer qualquer prerrogativa dele 
decorrente, não constituirá renovação ou renúncia e nem afetará o direito das partes de exercê- 
lo a qualquer tempo 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – ALTERAÇÕES 

 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 
O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

 
As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 
sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, 
da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 
CLÁUSULA VIGESIMA PRIMEIRA – FORO (art. 92, §1º) 

 
Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de ........ para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 
Porto Seguro, BA  de  de 2025 

 
 

 

xxxxxxxxxxx 
Presidente da Câmara 

Contratante 

 
 
 
 

 

Empresa 
Responsavel 
Contratada 

 
 
 

Testemunhas: 
 
 
 

1.   2.   

 
CPF: CPF: 
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ANEXO IV 
 
 
 
 
 

14.133/2021 REFERENTE: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° XXX2025 
 
A empresa , declara para os devidos fins licitatórios que cumpre 
as exigências de reserva de cargos para Pessoa com Deficiência — PcD, para Reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz, em atenção ao art. 92, inciso XVII da Lei n° 14.133/2021. 
 
,           de de    
 
 
 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO V 
 
 
 
 
 
 

REFERENTE: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° XXX/2025 
 
 
A empresa , declara para os devidos fins licitatórios que não 
incursa nos impedimentos para disputa de licitação ou execução do contrato de que trata o art. 14 da Lei Federal n° 
14.133/2021. 
 
 
,           de de    
 
 
 
 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO VI 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INC. XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 
 
REFERENTE: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° XX/2025 
 
 
Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 14.133/2021, que não empregamos menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregarmos menor de 16 (dezesseis) anos. Ressalva: 
emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ). Observação: em caso afirmativo, assinalar 
a ressalva acima. 
 
,           de de    
 
 
 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
 




